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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025 

 
 
CS BRASIL FROTAS S.A., pessoa jurı́dica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Municı́pio 
de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08745-140, por seu representante infra-assinado, 
vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025, nos termos do Edital, pelas razões que a seguir passa a 
expor: 

 
O Pregão em epı́grafe tem o seguinte objeto: 
 
“1.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para o fornecimento de 
veículos sem motorista, conforme especi�icações do Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital.” 
 
Inobstante o edital tenha sido republicado com alterações pontuais sobre suas regras, 

ainda restam inconformidades que podem macular a isonomia do certame e causar problemas 
para as licitantes durante a participação. Assim, para sanar tais inconsistências e garantir a 
observância as leis e princı́pios que regem o certame, reiteramos a impugnação quanto ao seguinte 
tema: 

 
 
1. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS VEÍCULOS. 
 
No que tange à elaboração da proposta, esta empresa se ateve estritamente às 

exigências técnicas dispostas no edital para o fornecimento dos veı́culos. 
 
Conforme a resposta à impugnação, sustentou-se que as especi�icações técnicas não 

direcionam o certame a um único modelo, fundamentando-se em estudo técnico preliminar e nos 
preceitos da Lei nº 14.133/2021 (art. 6º, XX, e art. 18, I), e apresentou uma listagem 
exempli�icativa de veı́culos compatı́veis. 

 
Não obstante, após minuciosa veri�icação, constatou-se que os veı́culos listados 

apresentam inconsistências. Alguns modelos estão descontinuados e outros não cumprem a 
exigência de potência quando equipados com transmissão manual. 

 
A consequente limitação do modelo restringe indevidamente a competitividade, 

ferindo os princı́pios da isonomia, da impessoalidade e da ampliação da disputa. Tal condição 
acarreta prejuı́zos diretos à SECTI, uma vez que o processo licitatório se desvia de sua �inalidade 
primordial de obter a proposta mais vantajosa para a administração pública. 
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Com efeito, a situação apresentada impossibilita a ampliação das ofertas e 

causa irreversı́veis prejuı́zos à competitividade. 
 
Ademais, pode caracterizar direcionamento do edital para eventuais licitantes que 

possuam facilidade de fornecimento dos únicos veı́culos que atendem integralmente as 
especi�icações técnicas exigidas, o que é vedado em processos de licitação pública. 

 
Nesse mesmo sentido, vale transcrever deliberação da Primeira Câmara do TCU, 

conforme segue: “para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que 
atendam completamente às necessidades da Administração, deve o órgão licitante identi�icar um 
conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as especi�icações técnicas e a cotação de 
preços, de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou modelo especí�icos e a 
caracterizar a realização de ampla pesquisa de mercado”. (Acórdão 2383/2014 Plenário, TC 
022.991/2013-1, relator Ministro José Múcio Monteiro, 10.9.2014). 

  
EÉ  imprescindı́vel que o edital contenha regras em consonância com a legislação 

vigente e princı́pios norteadores do processo licitatório a �im de garantir a ampliação da disputa. 
Nesse contexto, resta claro que o Edital não atende aos princı́pios da isonomia, da competitividade, 
da impessoalidade e da e�iciência, violando o art. 37 da Constituição Federal. 

 
Diante de todo o exposto, em atendimento ao art. 37 da Constituição Federal se requer 

a reti�icação do Edital, para revisar e alterar as especi�icações técnicas indicadas e ampliar as 
possibilidades de marcas/modelos que possam atender o certame.  

 
 
2. DA INEXISTÊNCIA DE MODELO DA MINUTA DO FUTURO CONTRATO. 
 
Apesar do instrumento convocatório mencionar que a contratação poderá ser 

formalizada através da assinatura de Contrato, e também faça menção ao “Anexo V – Minuta de 
Termo de Contrato”, o edital não contém este instrumento contratual que será utilizado nas 
futuras contratações. 

 
Embora a resposta à impugnação tenha a�irmado que a "Minuta de Ata de Registro de 

Preços foi devidamente anexada ao edital", essa resposta não aborda a ausência da minuta do 
contrato. 

 
EÉ  fundamental ressaltar que a Ata de Registro de Preços e o Contrato são instrumentos 

com �inalidades distintas.  
 
Ocorre que, nos termos do art. 18, VI, da Lei nº 14.133/21, a minuta do Contrato deve 

ser parte integrante e obrigatória do Edital. Além disso, o fato é que o prévio conhecimento da 
minuta do contrato é indispensável para que as licitantes tenham ciência dos regramentos que 
deverão ser observados durante a contratação. 
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Acrescente-se ainda que o objeto licitado se refere à serviços continuados (locação de 
veículos), e mais, o Edital contém inúmeras previsões que se referem ao “CONTRATO” 
corroborando o entendimento que deve ser formalizado este documento para efetiva contratação 
entre as partes 

 
Inobstante, o presente Edital não possui modelo da minuta padrão de Contrato, 

contrariando a legislação vigente. 
 
Não se pode olvidar que a Administração não pode descumprir as normas e condições 

previstas pelo Edital, e considerando que a minuta do Contrato deve constar como parte 
integrante do Edital, o qual vincula as partes, certo é que referido instrumento não pode 
apresentar lacunas que prejudicarão o correto cumprimento das obrigações pelas partes. 

 
Desta forma, impugna-se o Edital em razão da inexistência de minuta padrão do 

contrato que será formalizado pela licitante vencedora e, portanto, requer-se a reti�icação do 
Edital, com a apresentação da minuta padrão do Contrato que deverá ser celebrado pelas partes. 

 
 
3. DO REAJUSTE. OMISSÃO. 
 
O edital não traz qualquer previsão quanto ao reajustamento dos preços dos 

contratos, em afronta à legislação vigente, o que foi questionado em impugnação. Em resposta, foi 
esclarecido o que segue: “Assim, resta comprovado que a cláusula de reajuste está devidamente 
prevista e redigida em estrita observância à legislação vigente, inexistindo a alegada omissão”. 

 
Contudo, observamos novamente que a resposta fornecida faz confusão quanto aos 

institutos da Ata de Registro de Preços e Contrato. 
 
Importante dizer que a Ata de Registro de Preços e o contrato são instrumentos 

distintos, mas complementares. A Ata é um documento que formaliza os preços, fornecedores e 
condições de fornecimento obtidos em um processo licitatório. Ela não gera uma obrigação 
imediata de contratação, mas sim a expectativa de que o órgão público poderá adquirir bens ou 
serviços a qualquer momento, dentro do prazo de validade da ata. Já o contrato é o instrumento 
que formaliza a contratação efetiva, criando um vı́nculo jurı́dico com obrigações e deveres 
especı́�icos para ambas as partes, como o fornecimento de um bem ou a prestação de um serviço.  

 
Com efeito, no âmbito das contratações realizadas sob a égide da nova Lei de 

Licitações, o reajustamento dos preços deve ter data-base vinculada à data do orçamento 
estimado para licitação, conforme se depreende da leitura do artigo 92, § 3º, da Lei 
14.133/2021. 

 
“§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que 
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, 
em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.” 
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Ademais, em razão da importância deste mecanismo de atualização financeira, o 

reajustamento de preços está em entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os contratos, 
conforme se depreende da leitura do artigo 92, da Lei 14.133/2021. 

 
“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
(...) 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;” 
  
De natureza cogente, tais requisitos deverão ser observados sob pena de ilegalidade, 

evitando, assim, eventuais prejuízos a participação dos licitantes interessados. 
 
Outrossim, o artigo 37, inc. XXI da Constituição Federal assegura a manutenção das 

condições efetivas da proposta a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
administrativos durante toda sua vigência. 

 
Neste contexto, é imprescindível que o edital em referência indique expressamente o 

dia em que foi efetivado este orçamento, a fim de sanar omissão que macula a legalidade e 
isonomia do certame. 

 
Com efeito, todas as condições da futura contratação devem ser previamente 

estabelecidas no edital, notadamente, quanto a data do orçamento que deverá ser considerado 
para o reajustamento de preços. 

 
Por fim, necessário reforçar que o reajustamento dos preços representa matéria 

de ordem pública, deriva de princípios constitucionais e tem a finalidade precípua de 
manter as condições efetivas da proposta, atualizando os valores contratados que, 
inequivocamente, sofrem a defasagem decorrente de fatores externos que acarretam a 
variação dos custos do contrato e oneram a contratada. 

  
Diante do exposto, visando sanar a ilegalidade apontada se requer alteração do Edital 

para: 
 
a. Fixar que os preços contratuais serão reajustados após 01 ano da data do 

orçamento estimado e após 12 meses para as demais concessões. 
 
b. Informar qual a data do orçamento estimado para o presente processo licitatório.   
 
c. Determinar qual será o índice de reajuste que deverá ser aplicado. 
 
 
4. PRAZO DE ENTREGA DOS VEÍCULOS. RESTRIÇÃO. 
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No tocante à entrega dos veı́culos, o prazo inicial de 7 dias úteis para a execução do 
serviço, que se mostrava restritivo, foi objeto de impugnação. Em resposta, a decisão foi de que o 
"início da execução dos serviços de locação de veículos ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis, após 
a vigência da contratação". 

 
No entanto, o edital republicado apresenta uma nova redação: "O início da prestação 

dos serviços de locação de veículos ocorrerá no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contado a partir da emissão da Ordem de Serviço". 

 
Essas contradições entre a decisão da impugnação e o texto �inal do edital prejudicam 

o entendimento e o planejamento do cumprimento das obrigações contratuais. Tais divergências 
con�iguram uma ilegalidade, pois abrem margem para discricionariedade por parte da 
Administração, o que pode levar à anulação do procedimento licitatório. 

 
Além disso, como este Pregão visa a formação de Registro de Preços, é fundamental 

lembrar que este sistema gera apenas uma expectativa de contratação, e não assegura a 
quantidade exata de veı́culos que será demandada.  

 
Importante registrar que o negócio jurı́dico e a efetivação do contrato só ocorrem após 

a assinatura, momento a partir do qual a contratada poderá iniciar os procedimentos para a 
aquisição da quantidade exata de veı́culos a serem locados, garantindo assim a segurança e 
confiabilidade do processo. 

 
Além do órgão responsável pela licitação não ser obrigado a realizar a contratação, 

não se pode olvidar que existe a possibilidade de revogação da licitação por interesse da 
Administração, situação que torna temerária a aquisição dos veı́culos antes da formalização do 
contrato entre as partes, já que não existe qualquer garantia em relação à contratação. 

 
Ocorre que, inobstante o prazo fixado, a realidade para o fornecimento de veı́culos 

levanta vários desafios que impactam diretamente o prazo de mobilização da frota. Isso porque, 
para veículos zero km, conforme exigido, a contratada dependerá dos prazos de faturamento das 
montadoras, além dos complexos procedimentos finais de preparação, regularização de 
documentos, emplacamento e o traslado até os locais de entrega. Esses passos demandam tempo 
considerável e certamente afetarão qualquer prazo exı́guo de mobilização. 

 
Por outro lado, ainda que permita veículos seminovos, as condições estabelecidas no 

edital, máximo 5.000 km rodados e ano corrente, reduzem drasticamente as opções disponı́veis 
no mercado. Isso fará com que a contratada dependa de fornecedores que possuam a quantidade 
exata de veı́culos com as caracterı́sticas exigidas, o que também pode prejudicar a entrega no curto 
prazo fixado e, consequentemente, a conduzirão a entregar unidades novas. 

 
Acrescente-se ainda que os veículos dependem de procedimentos de adaptação 

e preparação antes de serem mobilizados à SECTI, razão pela qual torna-se necessário o 
ajuste do edital para determinar que o prazo de execução do contrato será de, no mínimo, 
90 dias, o que se requer desde já. 
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Portanto, a Contratada dependerá de prazos impostos por terceiros para 

disponibilização dos veı́culos à Contratante, os quais certamente superarão o prazo de entrega 
extremamente restritivo fixado no Edital e prejudicarão o cumprimento da obrigação pela 
contratada, sem que lhe possa ser atribuı́da qualquer responsabilidade por tais fatos. 

 
Assim, é importante que sejam alteradas as condições de entrega a �im de garantir a 

ampliação da disputa e assegurar que o processo licitatório atinja seu principal objetivo que é a 
obtenção do menor preço para contratação. 

 
Neste sentido, segue julgado do Tribunal de Contas da União sobre o tema: 
 
“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar 
qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a 
participação do maior número de concorrentes, a �im de que seja possibilitado se 
encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. (MS 5.606/DF, Rel. Min. José 
Delgado.” (grifo nosso) 
 
“Observe o § 1o, inciso I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente 
justi�icar a inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir o universo de 
licitantes.” Processo n.º 019.373/2004-0, Acórdão n.º 1580/2005, Primeira Câmara 
do Tribunal de Contas da União. 
 
Da mesma forma, segue o entendimento da doutrina: 
 
“Princípio, já averbamos alhures, é, por de�inição, mandamento nuclear de um sistema, 
verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, 
compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e 
inteligência, exatamente por de�inir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no 
que lhe confere a tônica e lhe dá sentido humano. É o conhecimento dos princípios que 
preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por 
nome sistema jurídico positivo. Violar um princípio é muito mais grave que transgredir 
uma norma. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o 
escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, 
subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço e 
corrosão de sua estrutura mestra. (Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230) 
(grifo nosso)  
 
Ante o exposto, em observância aos princı́pios da competitividade, isonomia e 

impessoalidade para garantir a ampliação da disputa em busca do menor preço para contratação, 
se requer alteração do Edital para: 

 
a. Caso opte pelo fornecimento de veículos zero km, fixar prazo de entrega de 90 

dias, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado. 
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b. Caso opte pelo fornecimento de veículos seminovos, fixar prazo de entrega de 60 
dias, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado. 

 
c. Esclarecer se o prazo de entrega será contabilizado a partir da assinatura do 

contrato ou do recebimento da ordem de serviço. 
 
 
5. DOS PEDIDOS. 
 
Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para a SECTI, em 

estrito cumprimento aos princı́pios da competitividade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, que regem os certames licitatórios no geral e ao Pregão no particular, requer seja 
acolhida a presente impugnação ao Edital, para que sejam feitas as alterações supracitadas, 
designando-se nova data para a realização do Pregão, em razão das necessárias adequações. 

 
Mogi das Cruzes, 20 de agosto de 2025. 
 
 
CS BRASIL FROTAS S.A. 
Contato: Caio Roberto De Souza Gallo 
Telefones de Contato: (11) 2377-8068 
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